
Estado de Pemambuco

PREFEITURA DE TÀCAIMBÓ
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerque da Silveira

EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO N" 00063/2025
DISPENSA DE VALOR N" 00()24/2025

BASE LEGAL: ART. N" 75, INCISO II da Lei no 14.13312021
TIPO:.MENOR PREÇO
CzuTERIO DE JULGAMENTO: POR ITEM

óncÃo coMPRADoR:
PREFEITURA MTINICIPAL DE TACAIMBO
RUA SEBASTIÃO CLEMENTE, SN, CENTRO, TACAIMBO - PE
CEP: 5 5 I 40-000 - E-mail: licitacao.pmt@tacaimbo.pe.gov.br

O município de Tacaimbó, estado de Pemambuco, através da PREFEITURA MUNICIPAL,
sediado à Rua Sebastião Clemente, s/n, centro, Tacaimbó - PE, inscrito no CNPJ/MF sob o no CNPJ
10.091.601/0001-00, toma público que, realizafit dispensa por valor, com critério de julgamento
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos art. 75, inciso II da Lei 14.133, de 0l de abril de2021;
Decreto no 11.878, de 29 de dezembro de 2023, Decreto Municipal no 043, de 26 de Dezembro de
2023, PorÍaria Municipal no 15 de 02 de janeiro de 2025, e as exigências estabelecidas neste Edital,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta,
observadas as datas e horiirios discriminados a seguir:

I.O - DO OBJETO:

l.l.Contratação de empresa especializada para elaboração de Projeto Básico técnico, Planilhas
orçamentárias e Georreferenciamento, parâ norteâr a contratação dos serviços de limpeza
urbana do município de Tacaimbó -PE.

1.2 Compõem este Edital, alem das condições específicas, os seguintes documentos

I .2.I _ ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA;
I.2.2 _ ANEXO II _ MODELO DE PROPOSTA;
I.2.3 _ ANEXO III _ MODELO DE DECLARAÇÕES;
I.2.4 _ ANEXO IV _ MINUTA DO CONTRATO.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Fnderecn R sehâstiâô Clemente noSl - Centro. Tacaimbó - PE.55140-000.
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DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTAS E DOCUMENT,TçÃO:

ATÉ AS 23H59min (PROTCOLO VIA E-
MAIL) E AS 13H00min (PROTOCOLO

PRESENCIAL) DO DIA
2810412025.

JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE
PROPOSTA E HABILITAÇÃO DtA29t04t2025.

REFERENCIAS DE HORARIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÁO E

ENDEREÇO PARA PROTOCOLO
PRESENCIAL

licitacao.pmt(@tacaimbo.pe. gov.br
ou

Rua Sebastião Clemente, s/n, centro, Tacaimbó
_ PE.

Els.
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2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
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2.1.4s despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentárid
prevista no orçamento do município para o exercício de2025, na classificação abaixo:

Rqcursos Prórrrios do município:

71001 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVrÇOS PÚBLTCOS

1s4s2rso32.o42 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
URBANOS

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Ficha: 8l 8

3.1 - O valor global estimado para contÍatâção será de R$ 31.820,82 (trinta e um mil e oitocentos e
vinte reais e oitenta e dois centavos).

ITEM DESCRTÇÃO
VALOR

LTNITÁruO

F)laboração dc projeto básico técnico. planilhas
orçamentárias e georreferenciamento, pâra nortear a

contratação dos sorviços de lirnpeza urbana do municipio
de l'acaimbó -PE

I R$ 3 r .820,82

VALOR TOTAL GLOBAL RS 31.820,82

4.0 -PERÍODO PARA EI\TVIO DA DOCUMENTAÇÂO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
DE PREÇO/COTAÇÁO:

4.1. A presente DISPENSA POR VALOR ficará ABERTA POR UM PEÚODO DE 3 (TRÊS)
DIAS UTEIS, a partir da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e

os respectivos documentos e propostas deverão ser encamiúados ao e-mail:
licitacao.pmt@tacaimbo.pe.gov.br, ou entregues no endereço acima indicado, preferencialmente
fazendo referência a DISPENSA DE VALOR N" DV 00024n025.

4. I . I Limite para entrega da Proposta de Preços e documentação no endereço fisico: 28/04/2025. até
às l3H00min (horário definido para a opção de entreqa Dresencialmente),

4.1.2 Limite para entrega da Proposta de Preços e documentação no endereç o dc e-mail: 2810112025,
até às 23H59min (horário definido nara a oncâo de envio eletrônico).

{.1.3 JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA E IIAr}il,ITAÇÃO: 2910{/202s.

s.O.DA HABILITAÇÁO:

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R. Sebastião Clemente. no 83 - Centro. Tacaimbó - PE. 55140-000

Pa

Comisráú P. I-icihgio

3.0 _ DO VALOR ESTIMADO:

QUAN'IIDADE

I



Estado de Pemambuco

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerque da Sil tpa/

§
& "lsq

o-

C

a 4,t c

:l
o
c\5.I,PESSOA JURÍDICA: Respo

ornlsráo p. ti.itàçào

5.1.1. HABTLTTAÇÃO JURÍDrCA:
5.1.1.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
5.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada de
prova de diretoria em exercicio. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa
individual. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se tratando de MEI. Os
referidos documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

5.I.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.1.2.1. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relalivos aos
'fributos Federais e à Dívida Ativa da União.
5.1.2.2. Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual para os licitantes sediados no Ilstado de

Pemambuco, para os demais licitantes dos outros Estados, Certidão Negativa Estadual da sede do
licitante, ou outro equivalente, na lorma da lei.
5.1.2.3. Certidão Negativa da Fazenda Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma
da lei.
5.1.2.4. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fomecida pela Caixa Econômica Federal.

5.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do 'l-ítulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrela-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

s.r.3. DECLARAÇÔES (ANEXO rrD:
5.1.3.l.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública;
5.l.3.2.Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas;

5.1 .3.3.Declaração de que não emprega menor de I 8 (dezoito) anos.

s.1.4. DoCUMENTAÇÃO ESPECÍFrCA:
5.1.4.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no

máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
https://certidoes-ap f.aoos.tcu.sov.br/.
5.1.4.2. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa juridica de direito público ou privado,
comprovando o desempeúo anterior satisfatório, no serviço compativel com os itens da presente

licitação.
5.1.4.3.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no

14.133, de 2021,arÍ.69, caput, inciso II;

s.l.s.coMPRovAÇÃo Do PORTE

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R. Sebastião Clemente. no 83 - Centro. Tacaimbó - PE. 55140-000.
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5.l.5.l.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legisl

Art. 3o da Le
porte e receb

ação vigente. Tal côinpro'fáçao
poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do
licitante:

a) declaração expressa formalmente assinada pelo profissional da area contábil, devidamente
habilitado;
b) certidão simplificada emitida pelajunta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da
legislação pertinente;
c) Comprovação de opção pelo Regime de Tributação Simples Nacional acompanhada de declaração
assinada pelo responsável legal da empresa informando inexistir quaisquer fatos que impeça receber
o beneficio da Lei ComplemerÍar 12312006.

6.0. PRoPoSTA DE PREÇO/COTAÇÃor

a. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos (Anexo
II), redigida em lingua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, sem

emendas, rasuras, entreliúas ou ressalvas; suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo
licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; prazos de execução;

das condições de pagamento; e da sua validade;

b. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento;

c. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. scndo que.

ncsse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes

critérios:

d. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

f. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitiirio e o total em
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:

g. Existindo discrepância entre o preço unitririo e total, resultado da multiplicação do preço unitiiLrio

pela quantidade, o preço unitiírio prevalecerá;

h. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor
expresso por extenso;

i. A proposta obedecerá aos temos deste Edital e seus Anexos, não sendo consideradâ aquela que

não corresponda âs especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
EndereÇo; R. Sebastião Clemente, no E3 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.

e. Excesso de dígitos: sendo o primeiÍo dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será

suprimido, caso contrário haverá o anedondamento do dígito anterior para mais e os demais itens

excedentes suprimidos.
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j. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edi scm colrlcr
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de ultad

h. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciririos,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução dos serviços.

i. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:

k. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
eslarão disponíveis na intemet, após a homologação.

l. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu

encamiúamento.

7.0. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

7.1. Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do contrato,
cabe à contratante:

7.2 Proporcionar todas as facilidades para que o fomecedor possa cumprir suas obrigações dentro das

norÍnas e condições deste procedimento;

7.3 Rejeitar, no lodo ou em parte, os serviços fomecidos em desacordo com as obrigações assumidas
pelo fomecedor:

7.4 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

7.5 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais fomecidos, para

imediata substituição;

7.6 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.

7.7. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme aíigo I l7
da Lei Federal 14.133121, nos termos da norma vigente, especialmente para acompaúar e fiscalizar
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de

informações pertinentes a essas atribuições.

8.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Termo de Referência bem como das

obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada:
8.1.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e

humanos necessários para tanto;

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R. Sebastião Clemente. n" 83 - Centro. Tacaimbó - PE. 55140-000

trls.

j. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
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8.1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CO
terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualq
causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;
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8.1.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributrírios,
resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei N" 14. 133/21 , com suas alterações:
8.1.4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da
contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;
8.1.5 Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que darão origem
ao contrato;
8.1.6 A contratada se obriga a recoúecer os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no Art. 155 daLei 14.133121;
8.1.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços e

materiais fomecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer
produto fomecido fora das especificações constantes da proposta apresentada;
8.1.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte. tributos.
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes
do fomecimento dos produtos, respondendo por eles nos termos do fut. 121 da lei No 14.133121,
8.1.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da
Contratante;
8.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;
8.1 .1 I Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do
contrato, qualquer anormalidade verificada;
8.1.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;
8.1.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus
deconente, independentemente da frscalização exercida pela CONTRATANTE;
8. I .14 Arcar com eventuais prejuÍzos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;
8.1.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber
comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;
8.1.16 Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contralo. ou seja:

nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão.
informando qual o instrumento que lhe outorgâ poderes para firmar o relerido contrato (Contrato

Social ou Procuração);
8.1.17 Em neúuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
8. I .1 8 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por
prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a

CONTRATANTE por terceiros;
8.1.19 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficaisigeslores
a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;

g.O.DO PRAZO E DA VIGENCIA

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R. Sebastião Clemente. no 83 - Centro. Tacaimbó - PE. 55140-000.
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9.1.O prazo miíximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
assinatura do Contrato:
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9.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o fim do exercício financeiro,
considerâdâ da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada,
nas hipóteses e nos teÍnos dos Arts. 105, da Lei 14.133121 .

1().O.DO REAJUSTAMENTO

10.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

II.O.DO PAGAMENTO

ll.l.O pagamento será realizado mediante pÍocesso regulaÍ e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte
maneira: O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

I I.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
Ílnanceira quc lhc lor imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual podcrá scr

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gerc direito a acréscimo de qualquer natureza.

I I .4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não teúa concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data conespondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP : valor da

parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I: (TX + 100) + 165,

sendo TX: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então

em vigor.

12.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRÂ

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Fndereco'R qêhâstiãô Clêmênle nofl'l -Cenfrô Tecaimhó- pF §5140-000

9.l.l.lncício dos Serviços: 01 (um) dia.
9. I .2. Conclusão dos Serviços: 3 I de dezembro de 2025.

11.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encírgos sociais, trabalhistas, hscais e

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, puágrafo único, da Lei Federal no

t4.13312021.

12.1.4 verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, com a documentação

essencial, suficiente para compÍovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art.
67 e 69, daLei 14.133121, respectivamente, conforme item 5.0 deste instrumento.
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l2.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, daLeí 14.13312
a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida
jurídica; qualiÍicação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e
trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, dentre
outÍas, nas contratações em valores inferiores a um quaÍo do limite para dispensa de licitação para
serviços em geral, conforme as disposições do AÍ. 70, do mesmo diploma legal.

l3.0.Do cRrTÚRro DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

l3.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, à disposições do Art. 140, daLei 14.133121.

13.2. O recebimento provisório ou definitivo conforme relacionado no item 5.0 não excluirá a

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

13.3. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e

as demais provas paÍa aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas

oficiais correrão por conta do conüatado.

I4.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

14. I .Serão designados pelo Contratante repÍesentantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato.
nos termos do Art. I I 7, da Lei 14. 133/21 , especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de iniormações
pertinentes a essas atribuições.

Serão atribuições do gestor do contrato:

Aplicar advertência à Contratada e encamiúar para coúecimento da autoridade competente;
Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à Contratada;
Emitir avaliação do prazo de prestação e qualidade dos serviçosl
Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto;
Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contÍato;
Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais;
Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das

exigências contratuais e legais;
Manter controle atualizado dos pagaÍnentos efetuados, observando que o valor do contrato
não seja ultrapassado;
Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais;
Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e

fiscalização;

Serão atribuições do Íiscal do contrato:

b)

a

c)

d)
e)

0
e)

h)

i)

i)
k)

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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a) Ter pleno coúecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principal
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos,

15.1.O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a delesa no prazo lcgal do
intercssado. pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma.
condiçõcs, regras. prazos e procedimentos definidos nos AÍs. 156 a 163, do mesmo diploma legal.
as seguintes sanções:

a - adveÍência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecuçào
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b - multa de moÍa de 0,5oÁ (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido AÍ. 155,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,

bem como pelas infiações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.
b) Coúecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer

as estratégias do execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e
acompanhamento do contrato.

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos
prazos estabelecidos.

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas,
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer,
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

f) Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, paÍa
o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em pÍoposta e com qualidade superior
ao especificado e aceito pela Administração;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;
h) Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deveÍá receber escopo de trabalho detalhado;
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contÍato as inegularidades cometidas passíveis de

penalidade, após os contatos prévios com a contratada.

ls.O.DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
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mesmo aÍigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referi § 4'do
referido Art. 156;

f- aplicação cumulada de ouhas sanÇões previstas na Lei 14.133/21.

15.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no príLzo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou,
cobrado j udicialmente.

l6.0.DA COMPENSAÇÃO rrXnXCrrRA

l6.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não teúa concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaçâo
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data conespondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da
parcela a ser paga; e I = índice de compensagão financeir4 assim apurado: I: (TX + 100) - 365,
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para

a compensação financeira veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser deterrninado pela legislação então em vigor.

l7.0.DA SUBCONTRATAÇÃO

I 7.1 . A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão

ou transferência, total ou parcial, nÍio sâo admitidas neste objeto.

17.2 É vedada a subcontratação de pessoa Íisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômic4 finaÍlceira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente

em liúa reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

IE.O.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

l8.l.As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso

em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

18.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei 13.709/18.

18.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses

permitidas em Lei.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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l8.4.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sob
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

OS

18.5.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontaÍnente eventuais pedidos de comprovação formulados.

18.6.0 Contratado deverá pÍestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

18.7.Terminado o tratamento dos dados nos termos do AÍ. 15, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

I 8.8.Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
que se propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virhral controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37 , daLei 1 3.709/1 8, com
cada acesso, data, horiírio e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Conlratante nas hipóteses
previstas na LGPD.

18.9.O presente contrato está sujeito a alteraçôes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de
Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniôes Íécnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

l8.lO.As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13J09, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso

em razáo deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

18.1 l.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustiÍicaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Aí. 6", da Lei I 3.709/18.

18.12.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.

l8.l3.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

I9.O -DO JULGAMENTO:

/

19.1. Para o julgamento será adotado o critério de menor preço total por item, atendidas as

especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA deste Instrumento, desde que os preços

estejam iguais ou inferiores ao estimado.

PREFf,ITURA DE TACAIMBO
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19.2. A análise técnica da proposta comercial que apresentaÍ o menor preço, bem como
em caso de necessidade, além dos documentos de habilitação técnica será proce
unidade/setor solicitante da aquisição.

19.3. Caso a proposta comercial que apresentar o menor preço não atenda às especificações técnicas
contidas neste Instrumento/Termo de referência, será declarada vencedora a proposta comercial que
apresenlar o menor preço dentre as que atendam aos requisitos técnicos e de qualificação exigidos.

19.4. Em caso de não apresentação de propostas adicionais, será solicitada, quando possível,
documentação nos termos deste instrumento, da empresa que fomeceu cotação inicial com o menor
valor, para verificação de habilitação, no prazo de 24 horas úteis.

19.5. Caso a empresa que cotou o menor valor não apresente a documentação solicitada no pÍazo,
poderá ser convocada as demais.

19.6. Para fomecer o participante deverá possuir a CeÍidão de Débitos Relativos a Créditos
Tributririos Federais e à Dívida Ativa da União válida bem como estar em situação regular perante o

FGTS, a Fazenda Nacional, a Justiça Trabalhista. As condições de regularidade acima elencadas

deverão manter-se dwante toda a vigência contratual.

19.7. Não será firmado contratação com participantes que estejam suspensos/impedidos de

contratar.

19.9. Qualquer contrariedade as decisões tomadas durante o procedimento podem ser contestadas

via petição - sem efeito suspensivo - a ser enviada no Email: licitacaopmt@tacaimbo.pe.gov.br;

2O.()_DO DESEMPATE:

20.1.Em caso de empate entÍe duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:

a) Proposta final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação, formalmente solicitado pelo agente de contratação responsável

pela condução do processo;

b) avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, mediante anrílise de atestados de

capacidade técnica e suas comprovações de veracidade. O agente de contratação poderá

efetivar diligências paÍa atestar as informações constantes nos atestados apresentados;

c) comprovação de desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

20.2.8m igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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19.8. Constatado o atendimento as exigências fixadas neste documento e seus anexos, o participante
será declarado vencedor.
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a) empresas estabelecidas no estado de Pemambuco;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

21.0 - DAS DTSPOSTÇÕES GERATS:

21.1. Poderá o Município revogar o presente instrumento convocatório, no todo ou em parte, por
conveniência adminisüativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.

21.2. O Município deverá anular o presente instrumento convocatório, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

21.3. A anulação do procedimento de dispensa por valor, não gera direito à indenização, ressalvada

o disposto no parágralo único do art. 7l da Lei Federal no 14.13312021.

21.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência dela, salvo motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pelo Munícipio de Tacaimbó - PE.

Tacaimbó - PE,23 de abril de 2025

,t
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1. DOOBJETO
Ll Constitui objeto do pÍesente termo futura contratação de empresa especializada para elaboração
de Projeto Básico técnico, Planilhas orçamentárias e Geoneferenciamento, para nortear a contratação
dos serviços de limpeza urbana do município de Tacaimbó -PE, em âtendimento as necessidades da
Secretaria Municipal de Obras e Viação.

2. DAJUSTIFICATIVA

A presente contratação será realizada com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal n"
14.13312021, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, devendo ser assegurados os princípios
da legalidade, transparência, economicidade, eficiência e compatibilidade com a capacidade
operacional e orçamentiíria do Município. Dessa forma, busca-se promover a adequada execução dos
serviços e garantir a observância aos preceitos legais aplicáveis às contratações públicas.

Deverá o projeto contemplar, de forma detalhada, todos os serviços indispensáveis à adequada

execução do objeto, incluindo a varrição manual e mecanizada de vias, praças, pírques e logradouros
públicos; capinação, roçagem, raspagem e pequenas podas de vegetação; pintura de meio-fio e
limpeza com recolhimento e remoção dos residuos; transporte e disposição final dos resíduos em iirea

a ser designada pela Preleitura de Tacaimbó/PE.

A justificativa técnica para a contÍatação também repousa na necessidade de respaldo em estudo

técnico elaborado por profissionais qualificados, com o objetivo de avaliar as condições locais e os

requisitos legais, ambientais e sanitários aplicáveis. Tal medida visa ztssegurar que os serviços sejam

executados em conformidade com a legislaçâo vigente e com os parâmetros de saúde pública e

sustentabilidade urbana, contribuindo diretamente para a promoção do bem-estar da população

tacaimboense.

3. DAESPECIFICAÇÃO
3.1 - Diante disso, deverá ser implementado no projeto de limpeza urbana, os serviços como são

listados na planilha abaixo:

PREFEITURA DE TACAIMBó
E-.rô,ô^^. D §-hactian í-lampírÊ noR? - Centrô Tacaimbó - PE.55140-000.

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I

A elaboração do Projeto Basico Técnico, acompaúada das demais peças técnicas exigidas, constitui
etapa essencial para orientar a contratação dos serviços continuados de limpeza urbana no Municipio
de Tacaimbó/PE. O escopo da contratação abrangerá atividades como coleta de residuos sólidos,
vanição manual e mecanizada de vias públicas, capinação, roçagem, poda de vegetação, raspagem,
pintura de meio-fio e manutenção de áreas públicas urbanas, pavimentadas ou não.

O Projeto 'l'écnico ora apresentado tem por finalidade estabeleccr diretrizes claras e objetivas para o
planejamento. estruturação e execução contratual. de modo a garantir a qualidade e a continuidadc
dos serviços de limpeza urbana. Para tanto, são consideradas as peculiaridades locais, como o

mapeamento das áreas de atendimento, a liequôncia dos sen'iços, a logística de coleta e transporte.

bem como a adequada destinação final dos residuos sólidos em local previamentc delinido pela

Administração Municipal.
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ldentificação das ruas, coordenadas e extensão;

Destacar outros pontos notáveis (distritos, povoados, locais de dificiI acesso);

Mapas das rotas, individualizados por itinerários e tumos (em arquivos 'tgtm", "gpx" ou "kml");
Planilha orçamentária;

Composição orçamentária;

Termo de referência;

Referências;

Parecer Técnico;

Geoneferenciamento das ruas pavimentad as

Georreferenciamento das rotas de coletas

ITEM DESCRTÇÃO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO

1.0

Elaboração de projeto básico técnico, planilhas
orçamentárias e georreferenciamento, para nortear a

contratação dos serviços de limpeza urbana do município
de Tacaimbó -PE

l R$ 3 r .820,82

VALOR TOTAL GLOBAL RS 31.820,82

4. REQUISITOS DACONTRATAÇAO

4.1. Para atendeÍ plenamente aos objetivos pÍopostos, a execução dos serviços deverá observar os

seguintes requisitos técnicos e legais:

a) A empresa contratada deverá comprovar experiência prévia na elaboração de projetos e estudos

técnicos voltados à rirea de limpeza urbana ou serviços correlatos, tais como coleta e transporte

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
E-.raraan. rr eÂhâcria^ í-lêmêntê no l1 - Centro Tacaimbó - PE.55140-000

ITE,NS DESCRI ÇÃo Dos sERVrÇos trN-tIlAD&-

I

Coleta manual e conteinizada de resíduos sólidos domiciliares,
comerciais, de varrição de vias públicas, de feiras livres, com sistema de
monitoramento com gps

ton/mês

Destinação final ton/km

3
sistema de monito ramento com gps

km/mês

4
Capinação manual e raspagem de vias pavimentadas e limpeza de
cónegos

km/mês

5 Pintura de meio-fio (guia de sarieta) km/mês
Serviços de correlatos hh/mês

mesAdministração local
8 Locação e manutenÇão de containers de lm3 und/mês

9
Coleta manual e transporte de materiais volumosos (resíduos de vegetais
e podagem)

ímês

h/mêsl0 Retroescavadeira

3.2. A Empresa se obriga a prestar o serviço licitado conforme planilha abaixo:

2

Varrição manual de vias pavimentadas e logradouros públicos, com

6

7
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de resíduos sólidos, vanição, roçagem e manutenção de iíreas públicas, por meio
capacidade tócnica emitidos por pessoas juídicas de direito público ou privado.

b) Deverá ser disponibilizada equipe técnica multidisciplinar, composta, no mínimo, por:
I. Profissional com formação em Engeúaria Ambiental, Engeúaria Sanitríria ou Engeúaria

Civil, regularmente registrado no respectivo conselho de classe (CREA/CAU);
II. Profissional com formação ou comprovada experiência em geoprocessamento, apto a realizar

levantamentos, delimitações e representação espacial por meio de softwares específicos (ex:

QGIS, ArcGIS, entre outros).

m. Os curriculos e registros profissionais deverão ser apresentados na fase de habilitação técnica
ou no início da execução contratual, conforme definido no edital.

c) A contratada deverá apresentar como produtos mínimos obrigatórios:
I. Projeto Básico Técnico, contendo a descrição detalhada dos serviços de limpeza urbana,

definição das rireas abrangidas, frequência de execução, estimativas de volume de resíduos e

outÍos parâmetros opeÍacionais relevantes;

II. Planilhas orçamentarias com composição de custos unitíírios baseadas em sistemâs oficiais
(ex: SINAPI), devidamente atualizadas;

III. Mapas e arquivos georreferenciados das ií(eas de atuação, com identificação de vias,

logradouros, áreas verdes e demais espaços públicos, fomecidos em formato editável e
compatível com padrões abertos (ex: SHP, KML, DXF).

d) 'fodos os serviços contratados deverão estar em conformidade com as normas técnicas aplicáveis.

cspccialmente a Lei Federal n' 14.13312021, a Lei no 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos

Sólidos), bem como os manuais da [-UNASA, IBGE e demais órgãos técnicos pertinentcs ao

objeto da contratação.

e) Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a

partir do recebimento da ordem de serviço, devendo passar por análise e validação técnica da

equipe da Prefeitura Municipal de Tacaimbó ou comissão designada para tal finalidade.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.2 Desenvolver estudos técnicos preliminares para dimensionamento de rotas, frequências de coleta,
número de equipamentos e proflssionais necessários.

5.3 Apresentar relatórios técnicos detalhados, contendo diagnóstico atual, recomendações para

otimização dos serviços, e estimativa de custos.

5.4 Realizar visitas técnicas e reuniões com representantes da Prefeitura e outÍos órgãos municipais.

sempre que solicitado, pam garantir o aliúamento dos trabalhos com as necessidades do município.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Fnrlerpcn' R sehâstiãô Clemente. no 83 - CentÍo. Tacaimbô - PE, 55140-000
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5. I Elaborar o projeto básico técnico para os serviços de limpeza urban4 considerando as diretrizes
e norÍnas legais aplicáveis, especialmente aquelas relativas ao meio ambiente e saúde pública.
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3o5.5 Entregar o projeto em pr.vo miíximo de 60 (sessenta) dias corridos, a
contrato, com possíveis revisões mediante solicitação do Contratante.

6. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO

part

6'l O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n" 14.1 33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandaÍ decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciiirios, hscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

6.6.1 A inadimplência do contÍatado em relação aos encaÍgos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato.

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

hscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.
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6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçào ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e úo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante.
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6.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, serão exigidas as seguintes c
Certidão Negativa de Débito Íelativa a Créditos Tributririos Federais e à Dívida Ati
CeÍidão Negativa de Débito Estadual (da sede da empresa), Certidão Negativa de Débito
(da sede da empresa), Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas e Certidão Negativa de Falência e Concordata e Recuperação Judicial (da sede da
empresa).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabiveis, caso se constate que a ContÍatada:
7.2.1. Não produzir os resultados acordados;

7 .2.2.Deixw de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

ou
7.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8..1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem pÍejuízo da aplicação das

penalidades.

8.2. Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9. DA LIQUIDAÇAO
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8. DORECEBINIENTO

9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de 30 (trinta) dias

para fins de liquidação, na forma desta seção, pÍonogáveis por igual peíodo. 9.2 O prazo de que

Íata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de pronogação, nos casos

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do aÍ. 75 da Lei no 14.133, de 2021.9.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar
se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
a) Prazo de validade;
b) Data da emissão;

c) Dados do contrato e do órgão contratante;

d) Período respectivo de execução do contrato;

e) Valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabiveis.

9.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
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9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da cbÍnp;o

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos
documentagão mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.
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9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

9.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo adminisúativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

9.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagÍrmentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10, DO PRAZO DE PAGAMENTO

I 0. I O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

10.2 No caso de atraso pelo ContÍatante, os valores devidos ao contÍatado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento aÍé a data de sua efetiva Íealização,
mediante aplicação do índice IPCA de coneção monetária.

II. DA FORMA DE PAGAMENTO
I L I O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
I L2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

I1.3 Quando do pagamento, será efeÍuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
I 1.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
I L5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributriria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrfuio favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

12, FORMAS E CRITERIOS DA SELEÇAO DO PRESTÂDOR DE SERVIÇOS
12.1 . Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
12.2 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
i2.3 Exigências de habilitação - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

12.3. 1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Fndpreco' R sehâstião Clemente- no 83 - Centro. Tacaimbó - PE. 55 140-000
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12.3.1.1. Empresririo individual: inscrição no Registro Público de Empresas Merc a

Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificad Co
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veri
autenticidade no sítio https://www.sov.br/emoresas-enesocios/pt-br/empreendedo
12.3.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empÍesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administÍadores;
12.3.1.3. Sociedade empresiíria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diririo Oficial da União e arquivada na Jurta Comercial da unidade federativa onde se

localizzr a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;
12.3.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no RegistÍo Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
12.3.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresaria: inscrição do a1o

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
12.3.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o aÍ. 107 da Lei no 5.764, de 16 de

dezembro l97l ;

12.3.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

12.4.I HABILITAÇÀO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
12.4.1.1, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jwídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;
12.4.1 .2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Ceral da l-azenda Nacional (PGFNT), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta no I .75 I , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
12.4.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 12.4.1.4.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n"
5.452, de lo de maio de 1943;
12.4.1 .5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou IMunicipal/Distítal]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
12.4.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
12.4.1.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
F.ndereco R Sehastião Clemente- no 8l - Centro- Tacaimbó - PE. 55 140-000.
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a.12.4.1.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

beneÍicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO TCOXÔVTICO-FINANCEIRA

061'estará,;,

12.5.1.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n'
14.133, de 2021, aÍt.69, caput, inciso II;

13. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇAO
I 3. I O custo estimado total da contratação é de RS 31.820,82.

14. DA DOTAÇÃO OnÇ.lUnNTÁRrA
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento de 2025 pela seguinte dotação:

71001 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS
1545215032.042 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
URBANOS
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Ficha:818

15. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO
I 5.1 O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
da convocação expressa, devendo a empresa se apresentar na sede da Prefeitura Municipal de

Tacaimbó, na sala da Comissão de Licitação ou por meio Eletrônico, quando couber.

15.2 O prazo de vigência do contrato será de 5(cinco) meses, podendo ser prorrogado por igual
período. à luz do Art. 105 da Lei Federal n'14.13312021, contados da data da sua assinatura,
produzindo seus efeitos a partir dB publica$o de seu extrato no Diário Oficial do Município de

Tacaimbó e/ou no Diiirio Oficial dos Municípios do Estado de Pemambuco.

I6. DASPENALIDADES

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R. Sebastião Clemente, n" 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000

l6.l Pela inexecução total ou parcial do objeto do contÍato, a Secretaria Municipal de Obras e Viação
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à vencedora do certame as seguintes sanções:

I- advertência;
II - multa, nos seguintes termos:
a) em relação ao prazo estipulado: de l% (um por cento) do valor do fomecimento, por cada dia de

atraso;

b) pela recusa em executar o fomecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo

estipulado no contÍato: de l0% (dez por cento) do valor do fomecimento;

c) pela demora em corrigir falhas do fomecimento executado, a contar do segundo dia da data da

notificação: de 2% (dois por cento) do valor do fomecimento, por cada dia decorrido; d) pela

recusa da vencedora do certame em corrigir as falhas no fomecimento executado, entendendo-se

como recusa o fomecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da notificação:

10% (dez por cento) do valor do fomecimento rejeitado.
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III - suspensão temporiíria de participar em licitação e impedimento de contratar co

Municipal de Tacaimbó, pelo prazo de até 03 (três) anos.

IV - declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
vencedora do certame ressarcir à Administração, pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item III acima.

16.3. A licitante, quando convocada, no prazo de 03 (tÍês) dias úteis, deixar de entregar ou apresentar

documentação falsa exigida para o certame, ensejaÍ o retardamento da execuçâo de seu objeto,

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, compoÍar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, Íicará impedida de licitar e contratar com o Municipio de

Tacaimbó estado de Pemambuco, suspenso pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das

multas previstas no Edital, contrato e das demais cominações legais.

16.4. Além das penalidades citadas, a vencedora do ceÍame ficará sujeita, ainda, no que couber, às

demais penalidades referidas no art. 156 da Lei Federal no 14,L33312021.

16.5. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada" ou cumulativamente, ficando o seu total

limitado a l0% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo das perdas e danos cabíveis.

16.6. As importâncias referentes às multas serão havidas da garantia contratual - desde que o valor

desta comporte imediato implemento extrajudicial - dos pagamentos porventura devidos à

contratada ou, ainda, mediante ação judicial nos termos da lei.

17. DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da

contratação é aquela prevista no Edital e na legislação vigente.

çà,)

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R Sebastião Clemente nô8'l - CenfÍ.r Tâcâimhó- PF 55140-000

16.2. Pelos motivos que se seguem, a vencedora do certame estará sujeita às penalidades tratadas

nos incisos III e IV acima:

I - pelo descumprimento do prazo de execução do fomecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do fomecimento,

caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis,

contados da data da recusa, com a notificação devida; e

III - pela não execução do fomecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados

no Edital.
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DISPENSA DE VALOR N' OOO24I2O25

PROPOSTA DE PREÇOS

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de Projeto Básico técnico,
Planilhas orçamentárias e Georreferenciamento, parâ nortear a contrâtação dos serviços de
limpeza urbana do município de Tacaimbó -PE.

CODIGO DESCRIÇAO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

Elaboração de projeto básico técnico,

planilhas orçamentárias e

geoneferenciamento, para norteaÍ a

contratação dos serviços de limpeza
urbana do município de Tacaimbó -PE

Serviço

Valor Global da Proposta
Validade da Proposta:
Prazo de execução:

Dados Bancários:

Agência
Conta:

Razão social; - N" do CNPJ:
Endereço:
Apresentamos nossa pÍoposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital

Local de assinatura, _ d" de2025

Assinatura do Responsável CPF:

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R. Sebastião Clemente- no 83 - Centro. Tacaimbó - PE. 55140-000.

t
rsiáo P. !_,tltn.áô

COM BASE NO ART. N" 75, INCISO II da Lei 14.13312021

Despesas inerentes a impostos, tributos, contmtaÉo de pessoal e outros, correrão totalmente por conta

da Empresa contratada;
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REF.: DISPENSÀ DE VALOR N'Dv00024/2025
I'RI,'I.'I ,I f I R,\ \ÍI \ICIP,\I. DI, I ,\(,\IMI]U

1.0. DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto ro Art.7o, Inciso XXXIII, da CF - Art.
68, Inciso VI, da Lei 14.13312021.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7o inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu
quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre
e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze
anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0.DECLARAÇÃO que a propostâ econômica compreende a integralidade dos custos.

O proponente acima qualificado declar4 sob as penas da Lei, que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.0.DECLARAÇAO de observância do limite de contratação com a Administraçâo Pública.

O proponente acima qualificado declar4 sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, no presente ano-calendiirio, ainda não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como EPP, nos termos do AÍ. 4", §§ 2'e 3", da Lei 14.133121

NOME/ASSINATURÁ/CARGO
Representante legal do proponente.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Fndereco R Sehâstiãô Clemente no81 - Cêntrô Tacaimhó - PE 55140-000

ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇOES

PROPONENTE
CNP.I

Local e Data.
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ANEXO IV _ MINUTA DO CONTRATO
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PROCESSO LICITATÓRIO N" 00063/2025 insável
P. i-rcitaçáo

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE TACAIMBÓ, , TRAvÉs DA PREFEITURA
MUNICIPAL E A EMPRESA ......., PARA EXECUÇÁO DOS
SERVIÇOS CONFORME DTSCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o município de Tacaimbó, estado de Pemambuco,
através da PREFEITURA MUNICIPAL, sediado à Rua Sebastião Clemente, s/n, centro, Tacaimbó

- PE, CEP: 55140-000, inscrito no CNPJ^,IF sob o no CNPJ 10.091.601/0001-0, neste ato

representado pela prefeita do município, a Sra. Joelda Lima da Silva Pereira, Brasileira, Casada,

empresiiria, residente e domiciliado na Av. Luiz Maciel, no 67, Baino rua velha, Tacaimbó - PE, CPF
n" 849.300.044-20, Carteira de Identidade n" 4442473 SDS/PE, doravante simplesmente
CONTRÂTANTE, e do outro lado CNPJ no ........., neste ato

representado por.... residente e domiciliado na...., ......... - ..., CPF' no .........,

Carteira de Identidade no ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

[]ste contrato decorre da Dispensa de Licitação n" DV00024/2025, processada nos termos da Lei
I:ederal n' 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de dezcmbro de 2006; c

Iegislação pertinente, considcradas as alterações posteriores das referidas normas. às quais os

contratantes cstão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

V CLÁUSULASEGUNDA-DOOBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada, tem por objeto: Contrataçâo de empresa
especializada para elaboraçâo de Projeto Básico técnico, Planilhas orçamentárias e
Georreferenciamento, para norterr a contratação dos serviços de limpeza urbana do município
de Tacaimbó -PE.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apÍesentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa
de Licitaçâo n" DV00024/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALoR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO:

PREFEITURÁ DE TACAIMBÓ
Endereco: R Sehastião Clemente nonl -Centrô Tacaimhó - pF §§lÁo-nôÍ)

CONTRATO N": ..../.......

Â
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Os preços contralados são fixos e irreajustiiveis durante toda a vigência contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAÇÃo:

As despesas conerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Recursos Próprios do município:
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71001 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS
1545215032,042 - MANUTENÇÀO OO pROCneMA DE MODERNTZAÇÃO »OS SERVIÇOS
URBANOS
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha: 818

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: Q
pâqâmento será efetuado no prâzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalizaçiio da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou
indenizações não transfere à Contratante a Íesponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar
o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal no 14.13312021.

Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

Nos casos de eventuais arasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não teúa concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encaÍgos moratórios; N: número de

dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser

paga; e I: índice de compensação financeira, assim apurado: I: (TX - 100) + 165, sendo TX =
percentual do IPCA-IBCE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do relerido índice
estabelecido para a compensação hnanceira veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições
e hipóteses previstas na Lei 14.133121, esú abaixo indicado e será considerado da assinatura do
Contrato:

a- Início dos Serviços: 01 (um) dia

PREFETTURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R. Sebastião Clemente- no 83 - Centro. Tacaimhó - PF 5 5 140-000

Êt^
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b. Conclusão dos Seniços: 3l de dezembro de 2025.

A vigência da presente contratação será determinada: até o íim do exercício financei ro' side
da data de assinâturâ do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses
e nos termos do Art. 105, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES Do CoNTRÂTANTE:

Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do contrato, cabe

à contratante:

Proporcionar todas as facilidades para que o fomecedor possa cumprir suas obrigações dentro das

norÍnas e condições deste procedimento;

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas pelo

fomecedor;

Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

Comunicar à empresa sobÍe possíveis irregularidades observadas nos materiais fomecidos, para

imediata substituição;

Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.

Designar representantes com atribuiçõcs de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme aÍigo I l7 da

Lei Federal 14.133121, nos termos da norma vigente. especialmente para acompaúar e llscalizar a

sua execução. respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de

inÍbrmações pertinenles a essas atribuições.

CLÁUSULA NoNA. DAS OBRIGAÇÔES no CONTRATADO:

Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Termo de Referência bem como das

obrigações decorrentes do contrato, cabe à contÍatada:
Zelu pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos

necessários para tanto;
Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que veúa a ser causados por
seus prepostos, em idênticas hipóteses;
Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes

da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei N" 14.133/21, com suas alterações;
Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da
contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, insklação etc.;
Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que darão origem
ao contrato;
A contratada se obriga a recoúecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no AÍ. 155 daLei 14.133121;
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PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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A CONTRATAD A comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serv
fomecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qual
fomecido fora das especificações constantes da proposta apresentada;
Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas, fi scais, comerciais e previdenciários, decorrentes
do fomecimento dos produtos, respondendo por eles nos termos do Art. 121 da lei No 14.133121
Não transferir a outrem, no todo ou em paÍe, o contrato, sem prévia e expressa anuência da
Contratante;
Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;
Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato,
qualquer anormalidade verifi cada;
Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administração
e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;
Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus

deconente, independentemente da fi scalização exercida pela CONTRATANTE;
Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por

ineficiência ou inegularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;
Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber

comunicações ou transmitilas ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;
Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome

completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão,
informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato

Social ou Procuração);
Em neúuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades
objeto do contrato, sem previa autorização da CONTRATANTE;
Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais. por
prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a

CONTRATANTE por terceiros;
Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a

qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E ExTINÇÃo:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. ocorrerá
nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei no 14.13312021.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei no 14.13312021 , o

Contratado será obrigado a aceitar, nÍts mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que

se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no AÍ. 125, do mesmo diploma legal, do
valor inicial atualizado do contrato. Neúum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIM[,NTO:

PREFEITURA DE TACAIMBO
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O objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II, do artigo 140 ql
n" 14.133121, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo at
termo circunstanciado, e serão recebidos:
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qnrcdiante ,, ...
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a) Provisoriamente: de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais, bem como das
informações e valores contidos na nota fiscal eletrônica.

b) Deliniúivamente: por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento das exigências contratuais.

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.

Ocorrendo a rejeição dos serviços, a contratante arcará com todos os custos, sem prejuízos ou ônus
a administração.

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei no 14.13312021 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, pr.vos e procedimentos definidos nos AÍs. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções:

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposiç2to de penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,5%o (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;
c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido AÍ. 155,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Iil, IV, V, VI e VII do caput do

mesmo aÍigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o do
referido AÍ. 156;

f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei no 14.13312021.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de I %o (um por cento) ao mês, ou, cobrado
judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SIJBCONTRATAÇÃo

PREFEITT'RA DE TACAIMBô
Fnderpen p qêh,.Íiâ^ alêmêhrê hoI'l - aêÉtr^ ToraimhÁ DÊ §<1,,1ô-ÍI^^

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
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A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com ou
transferência, total ou parcial, não são admitidas neste objeto.
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E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs oBRIGAÇÕEs PERTINENTES À I,cpo

a. As partes contratantes deveÍão cumprir a Lei no 13.709, de l4 de Agosto de 201 8, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em
raáo deste contÍato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei I 3.709/1 8.

c. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.

d. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisilos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Conüatado.

f'. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimenlo dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

h. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte r ealizado.

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

j. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
que se propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/1 8, com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Fndereco R §eheqliân Clamentc noll-ôcnçn TaraimhÁ - pF §§l/n-nôn

g. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratan
previstas na LGPD.
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k. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de
Protegão de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

l. As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de l4 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em
raáo deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

m. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fe e com os princípios do Art. ó", da Lei 13.709/18.

n. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas

em Lei.

o. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinaÍ seus empregados, sobre os deveres, requisilos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁU§ULA DÉCIMA QUINTA - DO GERENCIAMENTO E FISCALIZ^ÇAO?

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos

termos do AÍt. 117, da Lei 14.133121, especialmente para acompaúar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de inlormações
pertinentes a essas atribúgões.

Serão atribuições do gestor do contrato:

Aplicar advertência à Contratada e encamiúar para coúecimento da autoridade competente;
Solicitar abertura de processo adminislrativo visando à aplicação de penalidade cabivel,
garantindo a defesa prévia à Contratada;
Emitir avaliação do prazo de prestação e qualidade dos serviços;
Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto;
Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fi scais;
Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das

exigências contratuais e legais;
Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato
não seja ultrapassado;
Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais;
Recebimento de bens, ateste de notas e fatuÍas, controle financeiro, gestão de prazos e

f,rscalização;

Serão atribuições do fiscal do contrato:

a

b)

c)
d)
e)

0
c)

h)

i)

i)
k)

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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Res vela) Ter pleno coúecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principal aüb !sr§,.
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, co

b)
identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.
Coúecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer
as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e
acompanhamento do contrato.
Disponibilizar toda a informação necessiiria, assim como definido no contÍato e dentro dos
prazos estabelecidos.
Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas,
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.
Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer,
que possa comprometer a aderência contratual e seu eletivo resultado;
Recusar o serviço quando visivelmente inegular, não aceitando diverso daquele que se

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo conüato, assim como observar, para

o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior
ao especiÍicado e aceito pela Administração;
Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;

Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
Comunicar formalmente ao Cestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de

penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

c)

d)

e)

o,
,l

0

c)
h)
i)

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não teúa concorrido de alguma forma para o atraso, sera admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razÍlo do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM=NxVPxI,onde: EM = encÍrÍgos moratórios; N=númerode
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser
paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I: (TX - 100) + 165, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua falta, um novo índice
adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado. será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Tacaimbó
. PE.

E, por estaÍem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 03 (três) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemuúas.

Tacaimbó - PE, ... de

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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